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Rio bloqueia R$ 300 milhões para conter
crescimento das despesas do município

Por Rodrigo Carro | Do Rio

Depois de contingenciar R$ 475
milhões no início do ano, a Prefeitura
do Rio de Janeiro bloqueou em
caráter temporário mais R$ 300
milhões do orçamento de custeio,
num esforço para conter o
crescimento das despesas. O
aumento real da arrecadação
tributária no primeiro semestre foi
insuficiente para fazer frente à
expansão das despesas, o que
acabou por afetar o fluxo de
pagamentos do município no mês
passado.

"Quando assumi, vi que a
despesa estava crescendo numa
velocidade maior do que a
arrecadação", diz o secretário
municipal de Fazenda do Rio de
Janeiro, Cesar Augusto Barbiero, há
dois meses no cargo. Mesmo antes
do novo contingenciamento,
instituído em junho por uma
deliberação da Comissão de
Programação Financeira e Gestão
Fiscal, já havia uma desaceleração
em curso nos desembolsos do
município.

De janeiro a abril, o total de
despesas empenhadas (autorizadas)
na esfera municipal foi de R$ 15,18
bilhões. Desse total, R$ 8,07 bilhões
foram liquidadas e R$ 6,45 bilhões
efetivamente pagas. Os dados
constam do Relatório Resumido da
Execução Orçamentária publicado
em maio, em atendimento à Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF).

Cerca de 20% das despesas
liquidadas ao longo do primeiro
quadrimestre do ano não foram
pagas. Embora não caracterize
qualquer irregularidade, a distância
entre os valores quitados e os
desembolsados chama a atenção
quando comparada à execução
orçamentária do Estado do Rio,
enfrenta uma crise fiscal mais grave.
Apesar de o Estado já ter excedido
os limites de endividamento e gastos
com pessoal previstos na LRF, a
distância entre despesas liquidadas
e pagas nos quatro primeiros meses
do ano foi de 15%.

O aumento das despesas num
ritmo superior ao das receitas
acarretou um descompasso no fluxo
de pagamentos da prefeitura no mês

passado, reconhece Barbiero.
"Eventualmente, agora em junho,
alguém ficou sem receber. Por quê?
Porque entre a decisão que nós
tomamos de acertar o fluxo da
arrecadação, e isso realmente
acontecer, houve uma demora de um
mês a mais do que prevíamos", diz o
secretário, auditor fiscal aposentado
da Receita Federal. "A partir da
arrecadação de julho, acredito que
já haja um casamento entre despesa
e receita."

O esforço fiscal para reverter esse
quadro inclui 17 iniciativas para elevar
a arrecadação, algumas já em
prática, como o programa de
renegociação de débitos Concilia
Rio, com prazo de adesão até
setembro. O objetivo é arrecadar
pelo menos R$ 300 milhões com a
cobrança de débitos inscritos ou não
na dívida ativa do município.

Para tornar a cobrança mais
eficaz, a Procuradoria Geral do
Município (PGM) iniciou o protesto
de parte da dívida ativa, com a
inscrição dos devedores junto a
serviços de proteção ao crédito.
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A dívida ativa do município soma
aproximadamente R$ 41 bilhões, dos
quais cerca de R$ 30 bilhões estão
em fase de cobrança judicial. Cerca
de 300 mil cartas foram enviadas a
inadimplentes pela PGR e outras 28
mil pela Fazenda municipal para
notificar os devedores. "O Concilia
Rio só entrou em 20 de junho. Era
para ter entrado em maio, mas
dependia de aprovação da Câmara
Municipal", diz Barbiero.

Outra frente de arrecadação foi
aberta no mês passado, com a
aprovação na Câmara de um projeto
que permite a regularização de
"puxadinhos" em imóveis mediante o
pagamento de uma taxa. A medida
deve render mais de R$ 300 milhões,
dinheiro que seria destinado a
investimentos. A taxação dos inativos
da prefeitura, aprovada também em
junho, deve gerar anualmente R$ 85
milhões adicionais. "O dinheiro
contingenciado pode ser liberado à
medida que a receita for entrando",
afirma o secretário.

Até 28 de junho, a arrecadação
tributária da prefeitura cresceu 6,2%
em termos nominais quando
comparada ao mesmo período de

2017. Analisadas em separado, as
receitas geradas pelo Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza
(ISS) e o Imposto Predial e
Territorial Urbano (IPTU)
apresentaram incrementos nominais
de 6,5% e 8% no mesmo período.

Parte do resultado positivo está
relacionado ao reajuste na alíquota
do Imposto sobre a Transmissão de
Bens Imóveis (ITBI) e à atualização
da planilha usada para calcular o
IPTU. Os recursos provenientes do
Fundo de Participação dos
Municípios (FPM), repassados pelo
governo federal, minguaram 11,2%
até o fim de junho, na comparação
anual. As transferências de valores
do Imposto sobre a Propriedade de
Veículos Automotores (IPVA), feitas
pelo Estado, caíram 3,2%.

Paralelamente, a pressão por mais
verbas de custeio cresce,
principalmente na área de saúde. "É
um reflexo da crise no Estado", diz
Barbiero. Somente a municipalização
de dois hospitais estaduais, o Albert
Schweitzer e o Rocha Faria, custa
cerca de R$ 400 milhões por ano à
prefeitura, afirma.
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Resultado das estatais salta
456%

Lucro das empresas em 2017 soma R$ 25,4 bi. Corte
de pessoal ajudou

BRASÍLIA - Puxado pela recuperação de grandes
grupos, o resultado das estatais federais brasileiras saltou
456% de 2016 para 2017. Dados do Ministério do
Planejamento aos quais O GLOBO teve acesso mostram
que o resultado líquido consolidado das 47 empresas com
controle direto da União ficou em R$ 25,4 bilhões no fim
do ano passado, contra R$ 4,6 bilhões em dezembro de
2016. Para o Diretor do Departamento de Governança e
Avaliação de Estatais, Mauro Ribeiro, a melhora é resultado
tanto de um incremento na receita, com melhora na
governança, quanto no controle das despesas — ou seja,
redução de pessoal, por meio dos planos de demissão
voluntária (PDVs).

Desde 2016, o governo autorizou 26 PDVs em estatais.
O resultado de 2017 foi puxado sobretudo pelo desempenho
de Petrobras, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil e
Correios. O lucro dessas empresas, juntas, foi de R$ 24,6
bilhões. No caso da Petrobras, a empresa passou de um
prejuízo de R$ 13 bilhões em 2016 para um ganho de R$
377 milhões no ano passado. Outras seis empresas foram
do negativo para o positivo: Correios, Companhia de
Armazéns e Silos do Estado de Minas Gerais (Casemg),
Centro de Detenção Provisória, Companhia Docas do
Estado de São Paulo (Codesp, que controla o Porto de
Santos), Indústrias Nucleares do Brasil e Serviço Federal
de Processamento de Dados (Serpro). (Bárbara
Nascimento)

ECONOMIAO GLOBO
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Governo federal faz história
 com programas estratégicos

RONALDO FONSECA

Atravessei a praça dos Três
Poderes como deputado federal e
entrei no Palácio do Planalto como
ministro de Estado. A convite do
presidente Temer, assumi a
Secretaria-Geral da Presidência.
Entre vários desafios, o novo
trabalho me contemplou com a
coordenação de dois programas: o
Avançar e o Avançar Parcerias.

O Avançar Parcerias nasceu logo
após a posse de Temer. Visa atrair a
iniciativa privada para investir na
infraestrutura nacional. Foi uma
estratégia para enfrentar a falta de
dinheiro para aplicar no país. Por
meio de uma secretaria denominada
PPI (Secretaria Especial do
Programa de Parcerias de
Investimentos), em pouco mais de
dois anos selecionamos 189
projetos e já repassamos à iniciativa
privada 50% deles.

Em termos econômicos, o país
receberá R$ 150 bilhões em
investimentos privados com o
repasse. Os demais
empreendimentos, após transferidos
ao setor privado, deverão gerar R$
238 bilhões em investimentos. Em
termos sociais, esses resultados
oferecem mais oportunidades de

emprego e renda, bem como
proporcionam melhores serviços. O
atual aeroporto de Brasília é um bom
exemplo de como o investimento
privado melhora o setor.

Sob o ponto de vista histórico, o
Brasil agora ocupa a segunda
posição entre os países como melhor
destino para investimentos.
Empresas do mundo todo querem
estar no país. Nos dois últimos leilões
ocorridos, um de petróleo e outro de
energia, presenciei o entusiasmo do
mercado. A iniciativa privada se
associa ao governo para oferecer um
país melhor aos nossos filhos.

O programa Avançar, por sua
vez, nasceu no fim de 2017, quando
o governo destinou R$ 130 bilhões
para a conclusão de mais de 7.000
empreendimentos inacabados no
país. Os resultados até aqui são
animadores, e divido o sucesso dessa
coordenação com o Ministério do
Planejamento e órgãos setoriais.

Em cinco meses, o Avançar
concluiu 24% das obras ao custo de
R$ 21,7 bilhões. Pela primeira vez,
utilizamos comitês de monitoramento
e divulgamos balanços trimestrais das
obras em andamento. Sob o enfoque

econômico, estamos dinamizando a
economia e evitando o desperdício
dos poucos recursos que temos,
porque obra parada gera prejuízo.
Sob o enfoque social, estamos
melhorando a vida das pessoas
entregando unidades habitacionais,
escolas, estradas, metrô, unidades
básicas de saúde e muito mais.

Porém, é sobre o enfoque
histórico que quero me debruçar. O
governo Temer não optou por
construir obras faraônicas para
destacar sua gestão. Preferiu terminar
o que outros prometeram. Assim,
agiu com responsabilidade fiscal e faz
história.

Os resultados obtidos por esses
dois programas precisam ser
conhecidos e comemorados por
todos nós. Representam o país que
está dando certo e mostram como
governar com responsabilidade. Que
sirvam de exemplo e inspiração para
nossos gestores públicos.

Ronaldo Fonseca
Ministro-chefe da Secretaria

Geral da Presidência da República e
ex-deputado federal (2011-2018)
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França suspende pagamento a fornecedores
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Universidade pública, patrimônio do povo
Soraya Soubhi Smaili

Por mais que sofram cortes,
reduzam fortemente sua expansão,
sofram ataques à autonomia
pedagógica (garantida pela
Constituição federal no artigo
207), sejam tidas como onerosas
e recebam pressão para que
cobrem mensalidades, as
universidades públicas brasileiras
seguem reconhecidas pela
população como fundamentais ao
desenvolvimento nacional.
Referência na formação de bons
profissionais e cidadãos, são –
cada vez mais – consideradas
democráticas e plurais.

A população quer que as
universidades públicas continuem
crescendo e que o orçamento
público seja dirigido à educação
pública, e não ao financiamento do
setor privado. Esses são alguns
resultados da pesquisa de opinião
realizada pela Idea Big Data em
maio, com 2.168 entrevistados em
todo o Brasil. A pesquisa colabora
para derrubar alguns mitos que
circulam na mídia, disseminados
pelos que as consideram
ineficientes e "esquerdistas".

Apesar da grande expansão do
ensino superior privado nos
últimos anos, com muita
publicidade e subsídio (os
números do Fies cresceram
exponencialmente), as
universidades públicas (federais,
estaduais e municipais) são vistas
por 81% da população como as

melhores do País. Reconhecimento
comprovado em todos os rankings,
nacionais e internacionais. Nas
últimas avaliações dos dois
principais rankings internacionais,
17 das 20 universidades
brasileiras mais bem colocadas
são públicas (QS Ranking 2018 e
Times High Education 2017).

A diferença não é apenas em
sala de aula, as universidades
públicas são as que produzem
pesquisa em maior volume e
impacto, fomentam o avanço da
ciência brasileira, dialogam com
os problemas da população na
extensão universitária e prestam
serviços públicos de qualidade –
em seus hospitais, por exemplo.
Dos entrevistados na pesquisa,
90% consideram que as
universidades públicas formam
bons profissionais e 83% avaliam
que, além disso, formam bons
cidadãos.

Em perspectiva mais ampla, 90
% entendem que elas são
fundamentais para o
desenvolvimento do País. Não é
apenas uma questão de opinião, as
universidades têm sido
fundamentais para diversos
avanços científicos e a
implementação de políticas
públicas no Brasil, da vacina
contra o zika vírus à
bioequivalência, que permitiu a
regulamentação dos genéricos, do
desenvolvimento dos

biocombustíveis à descoberta do
pré-sal, do genoma, de formas de
controle do desmatamento na
Amazônia e de proteção das
populações originárias, da criação
das incubadoras de novas
empresas às tecnologias sociais em
áreas vulneráveis, do
reconhecimento de nosso
patrimônio cultural às
interpretações da formação social
brasileira, etc.

As universidades públicas
também deixaram de ser vistas
apenas como espaço das elites:
69% consideram que essas
instituições estão promovendo a
inclusão social e 65% julgam que
a política de cotas nas
universidades federais foi bem-
sucedida, tendo ampliado o acesso.
Essa democratização da
universidade é vista positivamente,
porquanto 69% consideram que o
acesso da população antes
excluída não afeta a qualidade do
ensino.

De fato, não afetou na
Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp), onde estudos de
progresso têm mostrado que os
estudantes de cotas têm
desempenho semelhante ao de não
cotistas. Todavia 86% consideram
que o acesso às universidades
públicas é difícil se comparado ao
oferecido pelas particulares, por
isso 90% defendem a continuidade
da expansão de vagas públicas. O

ESPAÇO ABERTOO ESTADO DE S. PAULO
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Plano Nacional de Educação
(PNE) prevê que as vagas públicas
deveriam chegar a 40% da oferta
no ensino superior.

Contraditoriamente, a política
desenvolvida tem levado a uma
diminuição do número de vagas,
que hoje representam 27%, com
tendência de queda. O PNE foi
retirado, desde 2017, da Lei de
Diretrizes Orçamentárias do
governo federal, fato que será
agravado pela Emenda
Constitucional n.º 95/2016, do teto
de gastos. A pesquisa também
aborda os cortes determinados
pela emenda: 82% acham que isso
deve precarizar o sistema público
e 71%, que vai beneficiar o setor
privado.

Os entrevistados entendem que
os dois principais adversários das
universidades públicas no Brasil
são os donos das universidades
privadas e o próprio governo
federal. É marcante observar ainda

que a maioria rejeita a cobrança
de mensalidades – 83% são contra
– como solução. A universidade
pública tem como premissa a
autoavaliação permanente. Por
isso é importante verificar alguns
dos pontos a serem analisados para
uma ressignificação, como o fato
de que 62% consideram que elas
estão subordinadas a interesses de
seus empregados e 57% que
atendem a interesses de políticos.

Por isso deve ter uma lógica de
isenção e de autonomia em relação
a partidos e governos. Há uma
preocupação de 54% com o
impacto das greves na suspensão
de aulas, e isso depende mais das
políticas implementadas por
governos. Por outro lado, é
preciso evitar ambientes
acadêmicos que, embora
produtivos, sejam pouco abertos
ao diálogo com a sociedade.
Excelência acadêmica deve
combinar-se com relevância
social. É preciso fortalecer os

laços e formas de interlocução com
a sociedade, numa universidade
que se questiona, avança, evolui.

A pesquisa demonstra a
importância, o reconhecimento e
apoio que as universidades
públicas têm no País. Nem por
isso estão acomodadas; ao
contrário, o ambiente universitário
propicia e estimula o diálogo e a
ação. É o que faz a universidade
ter perenidade, produzir
conhecimento e melhorar a
condição humana de gerações e
gerações. A universidade pública
brasileira está cada vez mais em
consonância com o tempo,
refletindo os anseios da sociedade,
lutando pela contínua expansão e
ampliando sua democratização
para que o ensino superior seja, de
fato, um direito de todo cidadão
brasileiro.

PROFESSORA DA ESCOLA
PAULISTA DE MEDICINA, É
REITORA DA UNIFESP
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 O compliance como cultura

Após a Operação Lava Jato, as
empresas tentam se ajustar a boas
práticas de governança e essa
movimentação é acompanhada
pela sociedade civil

Ana Neira
Anna Carolina Papp

O Brasil ainda tem um
importante caminho a trilhar até
que a cultura das boas práticas de
governança faça parte, de fato, da
realidade das empresas, apesar do
aprimoramento de uma série de
regras e normas que compõem os
programas de compliance das
empresas nos últimos anos –
sobretudo após o marco da
Operação Lava Jato e outros
escândalos envolvendo grandes
companhias. Por ora, o processo
está em construção e precisa do
alinhamento de governo, empresas
e sociedade civil para ser
bemsucedido.

Esse foi o tema discutido por
autoridades, executivos e
especialistas reunidos no Fórum
Estadão Compliance, realizado na
quarta-feira, em São Paulo. No
discurso de abertura do encontro,
o ministro da Transparência e
Controladoria-Geral da União
(CGU), Wagner Rosário, disse que
os temas "podem mudar a
realidade brasileira" e que o
poder público tem trabalhado para
isso. "A nossa atuação está sempre
pautada em detecção de casos de

corrupção, sanção desses casos e
em mecanismo preventivos." (Ler
mais ao lado.)

Para o sócio da Deloitte,
Ronaldo Fragoso, um dos
palestrantes, os desdobramentos
da Lava Jato foram essenciais no
processo de mudança de percepção
sobre o assunto. "De fato, houve
uma mudança de cultura nessa pós-
Lava Jato, agora as empresas têm
uma preocupação muito maior e
fizeram as adequações necessárias.
Mas ainda há um espaço para
melhoria, estamos passando por
um processo de transformação
muito positivo", afirmou. Fragoso
avalia que ainda é cedo para se ter
certeza se as organizações
realmente estão mudando a
percepção sobre as boas práticas
e o combate à corrupção ou se não
se trata apenas de uma "febre" pós-
Lava Jato.

Evolução. Rafael Mendes
Gomes, diretor de Governança e
Conformidade da Petrobrás – alvo
central da Lava Jato –, também vê
de maneira positiva o modo como
as empresas se comportam hoje em
relação ao compliance, incluindo
a estatal. "O impacto não foi só de
responsabilização, mas de
educação da comunidade
empresarial sobre a importância
da adoção de programas de
integridade." Ele pontua também o
avanço na legislação brasileira
para apertar o cerco à corrupção.

"Tivemos a modificação da lei de
lavagem de dinheiro, a
regulamentação da Lei
Anticorrupção e, mais
recentemente, a nova lei das
estatais", afirma. Reynaldo Goto,
o diretor de compliance da
Siemens, percebe um sentimento
geral da sociedade de que as
coisas estão mudando, mas "ainda
não mudaram".

A Siemens, envolvida no
escândalo de pagamento de
propina para ganhar mercado em
diversos países, levou anos para
se recuperar. "Eu não trabalho hoje
para ter o melhor programa de
compliance, mas para ter um
mercado livre de corrupção. O
departamento de compliance não
é responsável pela ética da
empresa." Um outro ponto
positivo, de acordo com Gomes,
da Petrobrás, é o fato de que o
processo de mudança de cultura
das organizações também está
passando pelo compartilhamento
das lições aprendidas.

"Estamos vendo a proliferação
de eventos, seminários,
congressos, cursos voltados para
o assunto. Antes, tudo isso era uma
novidade, mas vimos o nascimento
de uma nova carreira na última
década. Isso é muito positivo",
comenta. Sociedade civil. Caio
Magri, diretor presidente do
Instituto Ethos, afirma que a
sociedade tem a oportunidade de

ESPECIALO ESTADO DE S. PAULO
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não só assistir a essa mudança de
cultura, mas de participar de modo
ativo, como fez na elaboração da
Lei da Ficha Limpa. "Como
exemplo, temos a iniciativa Unidos
Contra a Corrupção, que propõe
novas medidas contra a corrupção.
Ela junta diversas organizações da
sociedade civil e apartidárias,
como o Instituto Ethos, a
Transparência Internacional e o
Instituto Cidade Democrática."

Uma premissa para o diálogo
com a sociedade, observam os
palestrantes, é a transparência da
máquina pública. "Temos tentado
propiciar uma transparência maior
sobre o que acontece no governo,
o que é essencial para que a
sociedade tenha um papel

fiscalizador", observa o diretor de
promoção da integridade e
cooperação internacional do
Ministério da Transparência e
CGU, Renato Capanema.

"A gente precisa ter um
arcabouço de soluções que podem
vir da academia e da sociedade
civil, para a melhora das políticas
públicas." Nesse contexto, o
advogado e professor de Direito
da Universidade de São Paulo
Pierpaolo Bottini destaca o papel
das universidades. "Professores e
alunos precisam participar, dar
parecer em projeto de lei. Se a
universidade, sobretudo a pública,
não tiver diálogo com o
Congresso, para que ela serve?",
questiona.
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 3 perguntas para ...

Wagner Rosário, ministro da
Transparência e CGU

1.Quais são as principais
ações da CGU no combate à
corrupção?

A nossa atuação está sempre
pautada em detecção de casos de
corrupção, sanção desses casos e
em mecanismo preventivos.

2.O prazo de adaptação das
empresas à nova Lei das Estatais
venceu dia 1º. No que ela
avança?

Ela cria regras para ocupação
de cargos – como conselho de
administração e estatutário –, cria
mecanismos de transparência,
canais de denúncia, código de
ética, obrigatoriedade de
levantamento dos riscos a que a
empresa está submetida e traz

regras mais flexíveis para
licitações.

3.Um estudo da FGV
publicado no "Estado" na
semana passada mostrou que
mesmo as estatais com elevado
grau de governança ainda não
estão 100% adequadas. Como
fazer para essa lei "pegar"?

Eu acho que a lei já está
pegando. Um programa de
integridade não é simples; leva
tempo para que ele seja absorvido.
Mudar a cultura de uma empresa
não é fácil. A CGU vem
trabalhando também com
avaliações específicas de
integridade nessas empresas.
Vemos que muitas já estão
implementando as novas regras,
mas necessitam de um prazo maior
para que realmente isso venha a
surtir um efeito positivo.
Precisamos melhorar, mas estamos
no caminho certo.

ESPECIALO ESTADO DE S. PAULO
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Práticas éticas entram
na agenda das eleições

Neste ano, o Brasil terá a
primeira eleição sem doações de
empresas para as campanhas. Em
2015, uma decisão do Supremo
Tribunal Federal (STF) proibiu
esse tipo de financiamento. O
principal argumento da Corte é que
o poder econômico obtido por
meio das doações poderia
desequilibrar a disputa, além da
necessidade de combate ao crime
de caixa dois. Sylvia Urquiza,
presidente do Instituto Compliance
Brasil, acredita que o compliance
será cada vez mais discutido no
contexto das eleições.

"Mesmo com o fim das
doações, ainda temos as
contribuições de pessoas físicas,
o fundo partidário com recursos
públicos", afirma. Na avaliação do
professor da Fundação Escola de
Comércio Álvares Penteado
(Fecap) e sócio- fundador da
Direzione Consultoria, Alexandre
Di Miceli, após a quantidade de
escândalos envolvendo políticos
brasileiros e grandes empresas,
era inevitável refletir sobre o
tema. "Uma eleição é ganha, em
grande medida, de acordo com o
dinheiro investido naquela
campanha. Se a relação entre
público e privado não for

regulada, o próprio resultado pode
ser desequilibrado", diz,
apontando a Operação Lava Jato
como um divisor de águas nesse
processo. Lobby.

No início de junho, a
Transparência Internacional lançou
o pacote das Novas Medidas
Contra a Corrupção. Formado por
70 propostas legislativas, o
documento já é considerado o
maior pacote anticorrupção do
mundo. Entre as proposições está
a regulamentação do lobby, que
ainda não vale para o pleito de
2018. "A regulamentação propõe
um cadastramento de quem faz
lobby, informando quanto cada
empresa gastou com isso. É
importante que a sociedade saiba
qual companhia doou para qual
candidato, eventualmente
influenciando suas ações no
Congresso", avalia o coordenador
do Centro de Justiça e Sociedade,
professor da FGV e colaborador
do pacote, Michael Freitas
Mohallem. Para Di Miceli,
regulamentar o lobby é uma questão
de tornar mais transparente uma
prática corriqueira durante
qualquer processo eleitoral. / A.
N.
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Lei Anticorrupção faz 5 anos
sem comprovar eficácia

Especialistas avaliam que lei,
criada como resposta da classe
política às manifestações
populares, precisa de ajustes

Jéssica Alves

Prestes a completar cinco anos
em agosto, a Lei Anticorrupção tem
pouco a comemorar e enfrenta
críticas sobre sua eficácia no
combate à corrupção. De um lado
as queixas remetem a falhas ainda
na concepção acelerada em 2013.
Do outro, especialistas apontam
que, mesmo sendo uma lei jovem,
ela já não acompanha o novo
contexto anticorrupção no País,
que tem como pano de fundo
quatro anos de Lava Jato. Silvia
Urquiza, presidente do Instituto
Compliance Brasil, avalia a lei
como um remendo que precisa ser
adaptado ao novo contexto do
Legislativo.

"Desde 2013, não teve revisão,
ela é um cópia e cola do
Concorrencial do Cade", diz. A Lei
Anticorrupção ou Lei da Empresa
Limpa nasceu de um projeto de lei
proposto em 2010, e que teve sua
tramitação acelerada em 2013
como uma tentativa de resposta da
classe política ante as
manifestações de junho daquele
ano, que começaram contra as
tarifas de ônibus e depois
ganharam força e somaram outras

reivindicações políticas. De lá
para cá, os esforços para melhorar
o ambiente anticorrupção no País
foram tímidos, avalia a
Transparência Internacional. Por
isso, a entidade propôs as Novas
Medidas Contra a Corrupção,
pacote formado por 70 propostas
legislativas considerado o maior
documento anticorrupção do
mundo.

"Desde 2015, corrupção surge
como uma das maiores
preocupações dos brasileiros. Mas
não existe solução simples para
problemas complexos, por isso
leis precisam ser constantemente
renovadas", avalia Michael Freitas
Mohallem, coordenador do Centro
de Justiça e Sociedade, professor
da Fundação Getúlio Vargas e
colaborador do pacote
anticorrupção. Regulamentação do
lobby, devolução do bônus pelos
executivos pegos em escândalo,
mais incentivos a programas de
integridade dentro da Lei
Anticorrupção e criminalização da
corrupção privada são algumas
das novas propostas ligadas
diretamente às empresas.

"As empresas são o canal para
que mudanças sejam
implementadas. Elas são parceiras
nessa melhora, mais do que
causadoras de dificuldades", diz
Guilherme Donega, consultor da

Transparência Internacional no
Brasil. Para ele, no entanto, a
melhora do ambiente anticorrupção
no Brasil ainda trava na escassa
punição para a corrupção privada.
Donega conta que, no País,
corrupção só é crime se envolver
agente público, mas ela transcende
essa esfera.

Na prática. Apesar de a lei ter
suas falhas, as empresas
brasileiras tentam seguir à risca
seus mandamentos, sobretudo as
que têm ações negociadas em
Bolsa. No centro da Lava Jato
desde a primeira operação em
2014, a Petrobrás tem buscado
aprimorar os programas de
governança para mudar sua
imagem. Tomada de decisões
colegiadas, composição do
conselho administrativo com
membros independentes,
aprimoramento do código de ética,
treinamentos de boas práticas e
análise dos candidatos a cargos
administrativos e membros do
conselho são algumas das ações
implantadas.

"Não podemos subestimar o
impacto da Lava Jato, mas o
trabalho de governança e
compliance é explicar que todos
devem estar envolvidos na
melhora do ambiente da
companhia, que é um esforço
coletivo", diz Márcio Campanelli,
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gerente de Conformidade da
Petrobrás. Com as mudanças, a B3
autorizou em maio a adesão da
estatal à listagem do Nível 2 e as
ações da empresa passaram a ser
negociadas no segmento que exige
o atendimento de regras mais
rígidas de governança. Além do
aval da B3, a companhia mostrou
que está no caminho para o
Ministério do Planejamento.

A Petrobrás recebeu nota 10
pela segunda vez no novo índice
de governança das estatais, o IG-
Sest, criado pelo ministério do
Planejamento para avaliar um
universo de 48 empresas, cuja
média geral foi 6,9. Após
confessar ter montado um dos
maiores esquemas de pagamento
de propina já vistos no mundo, a
Odebrecht Construções busca
consolidar sua regras de
governança e compliance para
mudar a reputação do setor. Desde
que foi implantado, o sistema de
conformidade da construtora,

baseado em prevenção,
remediação e detecção de riscos
de não conformidade, já foram
demitidos 24 funcionários por
envolvimento em fraudes, mas
nenhum caso de corrupção foi
detectado por enquanto.

"Essas pessoas mantinham
relação não ética com
fornecedores", explica Fábio
Januário, presidente da
construtora. Segundo Januário, esse
tripé para coibir fraudes tem um
fator multiplicador, pois afeta toda
a cadeia produtiva de negócio, uma
demanda inclusive dos
investidores. "Os provedores de
capital, sejam públicos ou
privados, não vão mais alocar
capital em projetos onde os players
não estejam aderentes a boas
práticas de conformidade." Um ano
após o vazamento da delação de
Joesley Batista, o grupo J&F
lançou o Código de Conduta
elaborado pela Diretoria de

Compliance para "não ser mais
conivente com práticas de
corrupção".

A orientação, segundo a
empresa, segue em linha com o que
foi explicitado pelo grupo em maio
do ano passado, quando admitiu
seus erros e pediu desculpas aos
brasileiros. O diretor de
Compliance, Emir Calluf Filho,
ressaltou em nota sobre o
treinamento que a J&F vem
cumprido as leis relacionadas às
práticas de concorrência e de
comércio justo. Pelo acordo de
leniência assinado pela empresa,
ela é obrigada a relatar todas as
políticas de compliance que são
desenvolvidas. Segundo a
empresa, o foco do treinamento é
mostrar que as dúvidas estão muito
baseadas no conflito de interesses,
que ocorre quando um colaborador
ou parceiro age em interesse
próprio acaba indo contra os
princípios da empresa.
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Modesto Carvalhosa, jurista e especialista em casos de corrupção

 ‘Compliance não é remédio
para empresa corrupta’

Para jurista, empresas
avançaram em práticas de
governança, mas raiz do problema
é estrutural e passa por reforma do
Estado

Anna Carolina Papp

Apesar de ter despontado como
uma das grandes ferramentas no
combate ao desvio de recursos, o
compliance por si só não é
suficiente para estancar a
corrupção e instaurar uma cultura
de boas práticas, avalia o jurista
Modesto Carvalhosa. Para ele, o
compliance só faz efeito em
empresas "desorganizadas, porém
honestas". No caso de empresas
com "tradição corrupta", não há
saída senão trocar todas as cartas
marcadas. O especialista enaltece
os avanços ocorridos pós-Lava
Jato, mas afirma que a luta contra
a corrupção, que ele considera
estrutural, passa necessariamente
por uma nova Constituição. A
seguir, os principais trechos da
entrevista.

O sr. endossa o coro de que a
Lava Jato foi um divisor de
águas para o combate à
corrupção no País?

Concordo, porque ela
realmente criou métodos de
eficiência. Tem agido com maior
celeridade, trazido recursos

desviados de volta para o País, o
que é importantíssimo. É um
paradigma internacional de
combate à corrupção.

Com tantos escândalos
envolvendo grandes empresas, as
companhias de fato avançaram
nas práticas de compliance?

Muito. Houve um grande
progresso de compliance no Brasil
nos últimos anos, como fruto dessa
campanha contra a corrupção. E o
compliance vale muito não só no
ambiente da empresa. Isso vale
para toda a cadeia, desde a
contratação de um fornecedor, uma
empreiteira, uma seguradora.

Como fazer com que as
empresas vejam o compliance
não só como uma forma de evitar
multas, mas sim como uma
cultura?

Pode até parecer estranho o que
eu vou dizer. Mas como aponta um
estudo do (Alexandre) Di Miceli,
compliance serve para empresas
honestas, e não para empresas
corruptas. Não adianta colocar
compliance em empresas que têm
tradição de corrupção. Elas ou têm
de ser dissolvidas, ou seu controle
tem de ser vendido ou seus
administradores têm de ser
inteiramente trocados. Compliance
só tem efeito em empresas que são

desorganizadas, que têm
problemas, não sabem muito bem
o que é ética empresarial – mas
que agem no mundo dos negócios
de uma maneira regular. O
compliance por si só não é um
remédio para acabar com a
corrupção, de maneira alguma.

E as empresas que fizeram
acordo de leniência?

Eu não acredito nos
compliances que são fruto de
acordo de leniência. Eles
realmente foram feitos, mas ali
havia uma obrigação. As famílias
que dominaram por gerações essas
empreiteiras, por exemplo,
continuam no controle delas, não
vão mudar cultura nenhuma.

Qual a sua avaliação sobre a
Lei Anticorrupção?

Praticamente não foi aplicada
no Brasil. Ela ainda não "pegou"
por falta de cultura, no sentido de
hábito da sua aplicação. Mas,
apesar dos defeitos, é uma boa lei.

A corrupção vem do governo,
das empresas ou é sistêmica?

Ela é estrutural. A estrutura do
Estado no Brasil facilita a
corrupção, que é a apropriação
privada de recursos públicos. Isso
além da corrupção criminalizada,
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que são os crimes contra a
administração pública.

Nesse sentido, o fim do
financiamento empresarial de
campanha faz diferença?

Essa medida foi excelente, uma
das melhores coisas que ocorreram
no sentido de combater a corrupção
no Brasil. Mas é preciso acabar
com o fundo partidário, que é um
escândalo. Os partidos têm de ser
financiados pelos seus integrantes
e seus simpatizantes. Outro ponto
são as candidaturas independentes
– mas isso está parado no STF. A
única maneira de o Brasil oxigenar
as eleições seria permitindo
candidatos independentes.

No mês passado o sr. lançou o
livro "Da Cleptocracia à
Democracia em 2019". Como ele
se relaciona com o momento
atual?

Cleptocracia, do grego, quer
dizer "governo de ladrões". O
livro aponta sugestões para se criar
um Estado que deixe de impedir a
nação de trabalhar, se desenvolver,
ter empresas, ser produtivo.
Apresentamos um projeto de
governo voltado para uma nova
Constituição que transforme a
estrutura do Estado brasileiro, que
hoje dá todos os caminhos da
corrupção, por defender grupos de
interesses.


